
 

 

 

- Anexo IV – 

 

Modelo 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pregão Eletrônico 08/2026 

Processo Administrativo 150/2026. 

 

 

À Prefeitura Municipal de São João do Polêsine, RS. 

 

A empresa XXX, inscrita no CNPJ nº. XXX, sediada na (endereço completo), por intermédio de 

seu/sua, (sócio(a) administrador(a)/representante legal), a/o Sr./Sra. XXX, inscrito(a) no CPF sob número 

XXX, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de credenciamento e habilitação, que: 

 

a) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme Art. 67, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Que o cumpre os requisitos para a habilitação e a proposta está em conformidade com as exigências 

do Edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei, conforme 

prevê o Art. 63, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme rege o Art. 63, Inciso IV 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) Que o cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, Microempreendedor Individual, Produtor Rural Pessoa Física, Agricultor Familiar ou 

Sociedade Cooperativa de Consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme rege o Art. 4º, §1º, 

Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

e) Que no ano-calendário de realização da licitação, não ultrapassou do limite de R$ 4.800.000,00, 

(limitada às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte) e não celebrou Atas de Registro de Preços 

e/ou Contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme rege o art. 4º, 

§2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

f) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

g) Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme art. 68, 

Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

h) Que não possui em seu quadro funcional e societário servidor ou dirigente de órgão ou entidade 



 

 

contratante ou responsável pela licitação; 

i) Que não se encontra inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 

Estadual, Municipal e do Distrito Federal. 

 

Cidade/UF, _____/_____/2026. 

 

_______________________________ 
(EMPRESA) 

(CNPJ) 

(Sócio administrador/Representante legal) 

(CPF) 
 


